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 Artigo       Parágrafo  Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

                        Inclua-se onde couber, o seguinte artigo: 

 

“Art.... Acrescente ao  art.2º da Lei nº10.101, de 19 de dezembro de 2000,  inciso III com 

a seguinte redação: 

        

                       “Art. 2º-... 

I- ... 

II- ... 

III-           As empresas com menos de vinte ( 20) empregados poderão negociar a 

participação nos lucros e resultados da empresa mediante comissão 

paritária, escolhida pelas partes, sem a necessidade da mesma ser 

integrada por representante indicado pelo sindicato, podendo as partes 

optarem em arquivar o acordo celebrado: na entidade sindical, no 

cartório de registro de notas e documentos, na própria empresa, 

podendo ser consultado por todos. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

             A presente medida provisória  revoga o Regime Tributário de Transição, instituído pela 

Lei n11941/2009, que dispõe sobre a tributação dos lucros auferidos no exterior por pessoa física ou 

jurídica  residente ou domiciliada no País. Silenciou-se a Medida Provisória quanto a participação dos 

empregados nos  lucros destas mesmas empresas. Nossa legislação pátria possui a lei nº10.101 de 2000 

que regula esta participação, mas a mesma exige aprimoramentos. A participação no lucro das empresas 

é um mecanismo de divisão social do lucro. A necessidade de ter um representante indicado pelo 

sindicato e a obrigação de arquivamento do acordo na entidade sindical são elementos burocráticos que 

apenas dificultam o processo de acordo entre patrões e empregados para divisão dos lucros da empresa. 

Empresas com menos de vinte empregados, são empresas de pequeno porte, onde a informalidade e o 

acesso direto ao proprietário é frequente. Exigir destas empresas requisitos como este é dificultar um 

processo que pode ocorrer sem muitos entraves se o mesmo for dado à confiança daqueles que vivem o 

dia a dia da empresa.  

            A presente proposta trata-se de medida desburocratizante que não produz qualquer ônus 

aos cofres públicos. 

                  

   
PARLAMENTAR 
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